
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.815.230 - PR (2019/0146157-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS BARROS 
ADVOGADOS : BENO FRAGA BRANDÃO E OUTRO(S) - PR020920 
   MICHEL SALIBA OLIVEIRA  - DF024694 
   FELIPE AMÉRICO MORAES  - PR072289 
   RICARDO LIMA PINHEIRO DE SOUZA  - DF050393 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME DE CONCUSSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. REEXAME DA 
DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA-BASE 
PROPORCIONAL. ALTERAÇÃO DO REGIME PRISIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 33, § 3, DO CÓDIGO PENAL – CP. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A pretensão ministerial limitou-se à análise de matéria de 
direito, cujos fatos e provas foram devidamente delineados pelas 
instâncias ordinárias, estando o acórdão recorrido em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte, o que afasta a aplicação da Súmula n. 7/STJ.

2. Ademais, admite-se o reexame da dosimetria da pena, 
em sede de recurso especial, quando configurada manifesta violação aos 
arts. 59 e 68, do CP, hipótese ocorrida nos autos.

3. Quanto à violação ao disposto no art. 59 do CP, o 
magistrado sentenciante utilizou fundamentação idônea para exasperar a 
pena-base em razão das vetoriais desabonadoras da culpabilidade e 
consequências do crime. De fato, a culpabilidade se revela acentuada, 
porquanto o cargo ocupado pelo recorrido exigia maior observância dos 
deveres e obrigações funcionais, além do recebimento da vantagem 
indevida ter ocorrido nas dependências do Fórum Estadual. Precedentes.

4. Da mesma forma, as consequências do crime se 
revelam desfavoráveis, em razão do exaurimento do delito pelo 
recebimento da vantagem indevida. Precedentes.

5. No caso dos autos, as instâncias ordinárias utilizaram o 
critério de um oitavo do intervalo das sanções mínima e máxima 
abstratamente prevista para o tipo penal. Dessa forma, o aumento da 
pena-base, por duas vetoriais desabonadoras (culpabilidade e 
consequências), revela-se proporcional e adequado.

6. "Cabível regime inicial mais gravoso diante da existência 
de circunstância judicial desfavorável, conforme art. 33, § 3º, do CP" 
(AgRg no AREsp 782.252/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 18/4/2018).

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 07 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.815.230 - PR (2019/0146157-8)
  

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS BARROS 
ADVOGADOS : BENO FRAGA BRANDÃO E OUTRO(S) - PR020920 
   MICHEL SALIBA OLIVEIRA  - DF024694 
   FELIPE AMÉRICO MORAES  - PR072289 
   RICARDO LIMA PINHEIRO DE SOUZA  - DF050393 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 1668/1673, 

em que dei provimento ao recurso especial para restabelecer as circunstâncias judiciais 

desfavoráveis da culpabilidade e consequências do crime, além de afastar o 

reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal.

A defesa sustenta a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ, a desproporcionalidade da pena-base, o afastamento das circunstâncias 

judiciais desfavoráveis (culpabilidade e consequências) por serem inerentes ao tipo 

penal e a fixação de regime prisional mais brando.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

De início, a pretensão ministerial limitou-se à análise de matéria de direito, 

cujos fatos e provas foram devidamente delineados pelas instâncias ordinárias, estando 

o acórdão recorrido em dissonância com a jurisprudência desta Corte, o que afasta a 

aplicação da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, admite-se o reexame da dosimetria da pena, em sede de 

recurso especial, quando configurada manifesta violação aos arts. 59 e 68, do Código 

Penal – CP, hipótese ocorrida nos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 171 DO CÓDIGO 
PENAL CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. CONDUTA SOCIAL E CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. FUNDAMENTOS CONCRETOS. CULPABILIDADE E 
MOTIVOS DO CRIME. FUNDAMENTOS ABSTRATOS. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

(...)
2. Em regra, não se presta o recurso especial à revisão 

da dosimetria da pena estabelecida pelas instâncias ordinárias. 
Admite-se o reexame quando configurada manifesta violação dos 
critérios dos arts. 59 e 68, do CP, sob o aspecto da legalidade, nas 
hipóteses de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou 
ainda de erro de técnica.

(...)
6. Agravo regimental parcialmente provido, para conhecer 

do agravo em recurso especial e dar-lhe parcial provimento para fixar a 
pena do agravante em 2 anos e 6 meses de reclusão e 50 dias-multa, em 
regime semiaberto (AgRg no AREsp 301.889/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016 - 
Grifo Nosso).

No que tange às circunstâncias judiciais desfavoráveis, não há razões 
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para alterar a decisão agravada, que ora mantenho, in verbis (fls. 1670/1671):

Quanto à violação ao disposto no art. 59 do CP, o 
magistrado sentenciante utilizou fundamentação idônea para exasperar a 
pena-base em razão das vetoriais desabonadoras da culpabilidade e 
consequências do crime. De fato, a culpabilidade se revela acentuada, 
porquanto o cargo ocupado pelo recorrido exigia maior observância dos 
deveres e obrigações funcionais, além do recebimento da vantagem 
indevida ter ocorrido nas dependências do Fórum Estadual. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. 
DESEMBARGADOR DO TJ/RR. CONDENAÇÃO PELA 
PRÁTICA DO CRIME DE CONCUSSÃO. PERDA DO 
CARGO. OFENSA AO CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS 
PREVISTOS NO ART. 619, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. INCONFORMISMO COM O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ACLARATÓRIOS REJEITADOS.

(...)
2.3.1 - O Supremo Tribunal Federal já decidiu 

que "no crime de concussão, previsto no art. 316 do 
Código Penal, embora a condição de funcionário 
público integre o tipo penal, não configura bis in idem 
a elevação da pena na primeira fase da dosimetria 
quando, em razão da qualidade funcional ocupada pelo 
agente, exigir-se -ia dele maior grau de observância 
dos deveres e obrigações relacionados ao cargo que 
ocupa" (HC 132990, Relator p/ Acórdão: Min. EDSON 
FACHIN, Primeira Turma, DJe 23/6/17). Precedentes.

5. CONCLUSÃO 5.1 - Embargos de declaração 
opostos por MAURO JOSÉ DO NASCIMENTO CAMPELLO 
e por LARISSA DE PAULA NASCIMENTO CAMPELLO 
rejeitados. (EDcl na APn 422/RR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
06/12/2017, DJe 19/12/2017 - Grifo Nosso).

Da mesma forma, as consequências do crime revelam 
desfavoráveis, em razão do exaurimento do crime pelo recebimento da 
vantagem indevida. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE CONCUSSÃO PRATICADO POR 
POLICIAIS CIVIS NO INTERIOR DE DELEGACIA. 
RECEBIMENTO DA QUANTIA. EXAURIMENTO DO 
DELITO. CIRCUNSTÂNCIAS VALORADAS EM 
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DESFAVOR DO RÉU NA PRIMEIRA FASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXASPERAÇÃO MANTIDA. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. Muito embora o recebimento da 
quantia exigida seja fato irrelevante para a 
consumação do delito de concussão, sendo mero 
exaurimento, tem-se que tal circunstância pode ser 
sopesada, no caso concreto, para demonstrar a maior 
reprovabilidade da empreitada criminosa, que atingiu o 
seu fim ilícito. 2. O fato de o crime ter ocorrido dentro de 
uma delegacia revela uma maior repugnância quanto aos 
atos praticados pelos réus (policiais), uma vez que se trata 
de local onde a legalidade e o respeito à integridade física e 
psíquica dos indivíduos devem ser observados com afinco, 
bem como local no qual o Estado se faz presente para 
cumprir sua nobre função de apurar infrações penais e sua 
autoria. 3. No caso, a pena não se mostra desproporcional, 
além disso cumpre ressaltar que a análise das 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal não 
atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de 
ensejar uma operação aritmética dentro das penas 
máximas e mínimas cominadas ao delito. 4. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1708286/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
30/05/2019, DJe 04/06/2019 - Grifo Nosso).

Assim, necessário o restabelecimento das vetoriais 
desabonadoras referentes à culpabilidade e às consequências do crime.

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 

estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por cada circunstância 

judicial valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 da mínima estipulada e outro 

de 1/8 a incidir sobre o intervalo de condenação previsto no preceito secundário do tipo 

penal incriminador.

No caso dos autos, as instâncias ordinárias utilizaram o critério de um 

oitavo do intervalo das sanções mínima e máxima abstratamente prevista para o tipo 

penal (2 a 8 anos), sendo o aumento, para cada vetorial, o correspondente a 9 meses. 

Dessa forma, o aumento da pena-base em 01 ano e 06 meses, por duas vetoriais 

desabonadoras (culpabilidade e consequências), revela-se proporcional e adequado.

Sobre a possibilidade de utilização do critério adotado, colaciona-se o 

seguinte precedente: 
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. DOSIMETRIA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. INCREMENTO DA PENA-BASE EM 
FRAÇÃO SUPERIOR A 1/8. POSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA SUPERIOR A 4 
E INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, 
§3º, DO CÓDIGO PENAL. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 

(...)
3. Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência 

passou a reconhecer como critério ideal para individualização da 
pena na primeira etapa do procedimento dosimétrico o aumento na 
fração de 1/8 a cada circunstância judicial negativamente valorada, a 
incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no 
preceito secundário do tipo penal incriminador, sendo facultado ao 
julgador, desde que mediante fundamentação idônea, estabelecer 
quantum superior. Precedentes deste Superior Tribunal de Justiça. 

(...)
7. Writ não conhecido (HC 422.824/RJ, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 5/3/2018 
- Grifo Nosso).

Quanto ao pedido de alteração do regime prisional, "Cabível regime inicial 

mais gravoso diante da existência de circunstância judicial desfavorável, conforme art. 

33, § 3º, do CP" (AgRg no AREsp 782.252/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 18/4/2018).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0146157-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.815.230 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020616620088160021  14352786  1435278601  1435278602  20616620088160021

EM MESA JULGADO: 07/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS BARROS (PRESO)
ADVOGADOS : BENO FRAGA BRANDÃO E OUTRO(S) - PR020920 

 MICHEL SALIBA OLIVEIRA  - DF024694 
 FELIPE AMÉRICO MORAES  - PR072289 
 RICARDO LIMA PINHEIRO DE SOUZA  - DF050393 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Concussão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS BARROS 
ADVOGADOS : BENO FRAGA BRANDÃO E OUTRO(S) - PR020920 

 MICHEL SALIBA OLIVEIRA  - DF024694 
 FELIPE AMÉRICO MORAES  - PR072289 
 RICARDO LIMA PINHEIRO DE SOUZA  - DF050393 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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